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As instituições federais de ensino superior (IFES) têm vivenciado momentos difíceis no 

que se refere à falta de orçamento necessário e suficiente para o cumprimento de suas 

respectivas missões institucionais. 

É urgente e inadiável a efetiva recomposição orçamentária, sob o risco de que as IFES 

interrompam as suas atividades de ensino, pesquisa e extensão a partir do próximo 

semestre letivo do corrente ano.  

Segundo projeções da Secretaria de Planejamento e Orçamento (SEPLAN), a UFSC, em 

particular, não terá recursos suficientes para a continuidade de suas atividades 

acadêmicas e administrativas a partir do mês de outubro de 2025. 

Cabe enaltecer o fato de que a educação superior é o nível responsável pela formação 

dos demais níveis de ensino, pela geração de novos conhecimentos e pela formação de 

grande parte dos quadros de recursos humanos do país. Nunca é tarde lembrar que o 

retrato das IFES mudou, pois mais de 50% dos seus estudantes são egressos de escola 

pública e que, ao contrário do que pregam alguns críticos (que desconhecem o que uma 

universidade ou um instituto federal propicia), as IFES constituem parte da solução – e 

não dos problemas – do nosso país. 

Tais instituições são um patrimônio nacional fundamental, responsáveis pela produção 

de conhecimento científico, formação de profissionais e desenvolvimento de 

tecnologias que fortalecem a soberania nacional e promovem um futuro inclusivo. 

Diante desse cenário, o Conselho Universitário, reunido em março de 2025, manifesta-

se publicamente pela ampliação de recursos para a educação e apela à Associação 

Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) para que 

sensibilize o Ministério da Educação acerca da necessidade urgente de suplementação 

de recursos para as IFES. É fundamental que essa entidade mobilize esforços junto ao 

governo – e também junto ao parlamento –, para que se evite a suspensão das 

atividades acadêmicas e administrativas antes do final do exercício de 2025. 

Nesse contexto, este Conselho também propõe o encaminhamento desta moção a 

entidades como o Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF), o Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (CONSED), a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(UNDIME), a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Academia 

Brasileira de Ciências (ABC), a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 



(CNTE), o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes-

SN), a Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnico-Administrativos em Educação 

(FASUBRA), a Federação de Sindicatos de Professores e Professoras de Instituições 

Federais de Ensino Superior e de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (PROIFES-

Federação), entre outras, reforçando a necessidade de um posicionamento firme contra 

os cortes e contra qualquer tentativa de desvinculação constitucional dos recursos para 

a educação. 
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